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PODER EXECUTIVO

GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 6.273
de 5 de outubro de 2021.

 

 (Projeto de Lei de iniciativa do vereador Luiz Aurélio Pagani)
  

"Denomina de ‘David José Devidé’ a ponte de ligação entre a Rua Rafael
Sampaio e Rua Djalma Dutra, no Jardim Leonor”.

                          

 MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu,
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:                                
                                                                      
Art. 1º Fica denominada de “DAVID JOSÉ DEVIDÉ” a ponte de ligação entre
a Rua Rafael Sampaio e Rua Djalma Dutra, localizada no Jardim Leonor.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 
 

Botucatu, 5 de outubro de 2021.

Mário Eduardo Pardini Affonseca
Prefeito Municipal

Registrada na Divisão de Secretaria e Expediente em 5 de outubro de 2021 –
166º ano de emancipação político-administrativa de Botucatu.

Antonio Marcos Camillo
 Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente

 

LEI Nº 6.274
de 5 de outubro de 2021.

 

 “Autoriza o Poder Executivo Municipal a contratar operação de crédito com a
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, e dá outras providências”.

  

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito do Município de
Botucatu, Estado de São Paulo, usando de suas atribuições legais, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
  
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado, nos termos desta Lei a
contratar operação de crédito junto à CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, no
âmbito do Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento –
FINISA, até o valor de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais), nos termos
da Resolução CMN nº4.589, de 29 de junho de 2017 e posteriores alterações,
destinados a financiar projetos nas áreas de saneamento, infraestrutura, meio
ambiente e lazer, observadas a legislação vigente, em especial as
disposições da Lei Complementar Federal n° 101, de 04 de maio de 2000.

Parágrafo único. Os recursos resultantes do financiamento autorizado neste
artigo serão obrigatoriamente aplicados na execução de projeto integrante do
Programa de Financiamento à Infraestrutura e ao Saneamento – FINISA –
para Despesa de Capital, vedada a aplicação de tais recursos em despesas
correntes, em consonância com o § 1º do artigo 35 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a ceder ou vincular em garantia da
operação de crédito de que trata esta Lei:

§ 1º Recursos FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIO (FPM), a que se
referem os artigos 158 e 159, inciso I, alínea “b”, e inciso II, nos termos do
artigo 167, IV, da Constituição Federal ou outros recursos que, com idêntica
finalidade, venham a substituí-los, bem como outras garantias em direito
admitidas.

I – Na hipótese de insuficiência dos recursos previstos no caput deste
parágrafo, fica o Poder Executivo autorizado a vincular, mediante prévia
aceitação da CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, outros recursos para assegurar
o pagamento das obrigações financeiras decorrentes do contrato celebrado.

§ 2º Ou como contra garantia à garantia da União, à operação de crédito de
que trata esta Lei, em caráter irrevogável e irretratável, a modo “pro
solvendo”, as receitas a que se referem os artigos 158 e 159. Inciso I, alíneas
“b”, “d” e “e”, complementadas pelas receitas tributárias estabelecidas no
artigo 156, nos termos do § 4º do art. 167, todos da Constituição Federal, bem
como outras garantias admitidas em direito.

 
Art. 3º Os recursos provenientes da operação de crédito a que se refere esta
Lei deverão ser consignados como receita no Orçamento ou em créditos
adicionais, nos termos do inciso II, § 1º, artigo 32, da Lei Complementar
Federal nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 4º Os orçamentos ou os créditos adicionais deverão consignar as
dotações necessárias às amortizações e aos pagamentos dos encargos
anuais, relativos aos contratos de financiamento a que se refere o artigo
primeiro.

Art. 5º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos adicionais
destinados a fazer face aos pagamentos de obrigações decorrentes da
operação de crédito ora autorizada.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na de sua publicação.
  

 Botucatu, 5 de outubro de 2021.
       

Mário Eduardo Pardini Affonseca
 Prefeito Municipal

Registrada na Divisão de Secretaria e Expediente em 5 de outubro de 2021 –
166º ano de emancipação político-administrativa de Botucatu.

 
     Antonio Marcos Camillo

      Chefe da Divisão de Secretaria e Expediente

DECRETO Nº 12.402
de 13 de outubro de 2021.

 

 “Permite o uso de bem público”.
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MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu,
no uso de suas atribuições legais, e;
CONSIDERANDO que o Município tem amparo no § 3°, do artigo 83 cc.
inciso XII do artigo 52, ambos da Lei Orgânica do Município;
CONSIDERANDO o constante no Processo Administrativo nº 34.181/2021,

 

D E C R E T A:

 

Art. 1º Fica concedida à Associação de Moradores e Rancheiros do Balneário
Rio Bonito e Adjacências, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
CNPJ:28.227166/0001-64, sediada a Rua Bernardo Augusto Rodrigues da
Silva, 331, Bairro Rio Bonito, Botucatu/ SP a permissão de uso de bem
público, pelo prazo de 1 (um) ano, do imóvel com as seguintes descrições:

"Casa Redonda Rio Bonito com 195,04 metros quadrados, localizada no Rio
Bonito, de propriedade da Prefeitura Municipal de Botucatu, situado ao lado
do lote identificado sob nº 08.0001.0001 de propriedade do senhor Ruy
Carlos Pirre."

Art. 2º A presente permissão poderá ser revogada a qualquer tempo e sem
prévia notificação, observadas as condições constantes do termo de
permissão de uso firmado entre as partes.

Art. 3° A presente permissão será regulamentada através da lavratura do
respectivo Termo de Permissão de Uso, a ser assinado entre os contratantes.

Art. 4°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Botucatu, 13 de outubro de 2021.
 

Mário Eduardo Pardini Affonseca
Prefeito Municipal

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente em 13 de outubro de 2021 -
166º ano de emancipação político-administrativa de Botucatu.

                                                     
Rinaldo Barbato

  Chefe da Seção de Secretaria e Expediente

DECRETO Nº 12.407
 de 15 de outubro de 2021.

“Permite o uso de bem público – Casa 15 da Zeladoria da ‘EMEF         Profª.
Elda Moscogliato’”.

 

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu,
no uso de suas atribuições legais, e;

CONSIDERANDO que o Município tem amparo no §3º, do artigo 83 c.c. inciso
XII do artigo 52, ambos da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO o constante no Processo Administrativo nº 28.514/2021

D E C R E T A:

Art. 1º Fica permitido o uso, a título precário, a Elisângela Grizzo, RG:
27.157.967-5 e do CPF:170.521.518-12, do imóvel destinado a Casa nº 15 da
zeladoria da EMEF Prof.ª. Elda Moscogliato, situado à Rodovia Gastão Dal
Farra, Km 6, Jardim Aeroporto.

Art. 2º O permissionário utilizará o imóvel descrito no presente Decreto
exclusivamente para fins residenciais.

Parágrafo único. A permissão de uso objeto do presente decreto poderá ser
rescindida e o imóvel retomado pela Administração a qualquer tempo, caso
não cumprido pelo beneficiário o disposto no caput do presente artigo ou por
motivo de interesse por parte da Administração.

Art. 3º Quaisquer construções e benfeitorias eventualmente realizadas no
imóvel incorporam-se a este, tornando-se propriedade pública, sem direito a
retenção ou indenização.

Art. 4º A permissão de uso de que trata o presente Decreto será feita sem
ônus ao permissionário, de forma gratuita e sem quaisquer contraprestações.

Art. 5º Fica vedada a cessão, transferência, locação ou empréstimo a
terceiros, no todo ou em parte, do imóvel objeto da presente permissão de
uso.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

 

Botucatu, 15 de outubro de 2021.

Mário Eduardo Pardini Affonseca
  Prefeito Municipal

  
Cristiane Amorim Rodrigues

Secretária Municipal de Educação
 

Registrado na Divisão de Secretaria e Expediente em 15 de outubro de 2021 -
166 º ano de emancipação político-administrativa de Botucatu.

 
 Rinaldo Barbato

        Chefe da Seção de Secretaria e Expediente

 

PORTARIA N° 11.564
 de 19 de outubro 2021.

 
 

MÁRIO EDUARDO PARDINI AFFONSECA, Prefeito Municipal de Botucatu,
no uso de suas atribuições legais e de conformidade com o Processo
Administrativo nº 44.451/2021,
 
                                                                                                    R E S O L V E:

  

I- DESIGNAR os servidores Adílson Rocha, C.R.C. n°. SP-190.134/0-3,
RI:10-8 e André Luiz Vilas Boas, CREA. nº 5070166977 para,
respectivamente, exercerem as funções de Gestor Financeiro e
Responsável Técnico do Convênio a ser firmado com a Secretaria de
Turismo e Viagens do Estado de São Paulo – DADETUR e o Município de
Botucatu referente ao “PROJETO DE SINALIZAÇÃO TURÍSTICA URBANA”.
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II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

III - Fica revogada a Portaria nº 11.466, de 14 de janeiro de 2020.

 Botucatu, 19 de outubro de 2021.
 

 Mário Eduardo Pardini Affonseca
 Prefeito Municipal

 
Registrada na Divisão de Secretaria e Expediente, em 19 de outubro de 2021,

166º ano de Emancipação Político-Administrativa de Botucatu.

 Rinaldo Barbato
  Chefe de Seção de Secretaria e Expediente

 




		2021-10-20T16:24:42-0300




